
Lei Complementar
LEI COMPLEMENTAR Nº 1045, 
DE 15 DE MAIO DE 2008

Altera dispositivos das Leis Complemen-
tares nº 689, de 13 de outubro de 1992 e
nº 696, de 18 de novembro de 1992, com
redação dada pela Lei Complementar nº
1.020, de 23 de outubro de 2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante mencionados da

Lei Complementar nº 689, de 13 de outubro de 1992,
com a redação dada pela Lei Complementar nº 1.020,
de 23 de outubro de 2007, passam a vigorar com a
seguinte redação:

I - a alínea “c”, do inciso III, do artigo 3º:
“Artigo 3º - .............................................................
III - .........................................................................
c) R$ 925,00 (novecentos e vinte e cinco reais),

para os ocupantes das graduações de Aluno Oficial PM
e Soldado PM.” (NR)

II - o artigo 5º:
“Artigo 5º - O Policial Militar perderá o direito ao

Adicional de Local de Exercício nas hipóteses de afas-
tamentos, licenças e ausências de qualquer natureza,
salvo nos casos de dispensa do serviço, dispensa
recompensa, férias, licença-prêmio, licença gestante,
licença adoção, licença paternidade, licenciado, que
esteja afastado ou que venha a ser afastado para tra-
tamento de saúde, decorrente de lesão sofrida em ser-
viço ou em razão do exercício da função policial mili-
tar, ou de doença profissional, gala, nojo e júri.

§ 1º - No cálculo do valor dos proventos do policial
militar considerado definitivamente incapaz para a fun-
ção policial em decorrência de lesão ou enfermidade
adquirida em razão do exercício da função policial,
será mantido o valor do Adicional de Local de Exercício
de que trata a Lei Complementar nº 689, de 13 de
outubro de 1992, correspondente à Organização Poli-
cial Militar em que estava classificado.

§ 2º - No cálculo do valor da pensão dos beneficiá-
rios do policial militar morto em decorrência de lesão
ou enfermidade adquirida em razão do exercício de fun-
ção policial, será mantido o valor do Adicional de Local
de Exercício de que trata a Lei Complementar nº 689,
de 13 de outubro de 1992, correspondente à Organiza-
ção Policial Militar em que estava classificado.

§ 3º - O policial militar que, por ato do Secretário
da Segurança Pública, ouvido o Comandante Geral da
Polícia Militar, for designado para exercer suas funções
em outros órgãos, ou junto à Assembléia Legislativa,
cuja atividade seja de interesse Policial Militar ou da
Segurança Pública, continuará a perceber o valor do
Adicional de Local de Exercício de que trata a Lei Com-
plementar nº 689, de 13 de outubro de 1992, corres-
pondente à Organização Policial Militar em que estava
classificado, mantidas, ainda, todas as demais vanta-
gens e direitos atinentes à carreira policial militar, nos
termos da legislação de regência.

§ 4º - O policial militar que, por ato do Secretário
da Segurança Pública, ouvido o Comandante Geral da
Polícia Militar, for designado para prestar serviço junto
ao Poupatempo, continuará a perceber o valor do Adi-
cional de Local de Exercício de que trata a Lei Comple-
mentar nº 689, de 13 de outubro de 1992, correspon-
dente à Organização Policial Militar em que estava
classificado”. (NR)

Artigo 2º - O artigo 5º da Lei Complementar nº
696, de 18 de novembro de 1992, com a redação dada
pela Lei Complementar nº 1.020, de 23 de outubro de
2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 5º - O Policial Civil perderá o direito ao
Adicional de Local de Exercício nas hipóteses de afas-
tamentos, licenças e ausências de qualquer natureza,
salvo nos casos de faltas abonadas, férias, licença-prê-
mio, licença gestante, licença adoção, licença paterni-
dade, em que esteja licenciado, afastado ou que
venha a ser afastado para tratamento de saúde decor-
rente de lesão sofrida em serviço ou em razão do exer-
cício da função de policial civil, ou de doença profis-
sional, gala, nojo e júri.

§ 1º - No cálculo do valor dos proventos do policial
civil considerado definitivamente incapaz para a fun-
ção policial, em decorrência de lesão ou enfermidade
adquirida em razão do exercício da função policial,
será mantido o valor do Adicional de Local de Exercício
de que trata a Lei Complementar nº 696, de 18 de

novembro de 1992, correspondente à Unidade Policial
Civil em que estava classificado.

§ 2º - No cálculo do valor da pensão dos benefi-
ciários do policial civil morto em decorrência de lesão
ou enfermidade adquirida em conseqüência de exercí-
cio de função policial, será mantido o valor do Adicio-
nal de Local de Exercício de que trata a Lei Comple-
mentar nº 696, de 18 de novembro de 1992, corres-
pondente à Unidade Policial Civil em que estava clas-
sificado.

§ 3º - Os integrantes da polícia civil que, por ato do
Secretário da Segurança Pública, ouvidos o Delegado
Geral de Polícia ou o Superintendente da Polícia Técni-
co-Científica, forem designados para exercer suas fun-
ções em outros órgãos, ou junto à Assembléia Legisla-
tiva, cuja atividade seja de interesse da Policia Civil ou
da Segurança Pública, continuará a perceber o valor do
Adicional de Local de Exercício de que trata a Lei Com-
plementar nº 696, de 18 de novembro de 1992, corres-
pondente à Unidade Policial Civil em que estava classi-
ficado, mantidas, ainda, todas as demais vantagens e
direitos atinentes à carreira policial civil, nos termos da
legislação de regência.

§ 4º - Os integrantes da polícia civil que, por ato do
Secretário da Segurança Pública, ouvidos o Delegado
Geral de Polícia ou o Superintendente da Polícia Técni-
co-Científica, forem designados para prestar serviço
junto ao Poupatempo, continuarão a perceber o valor
do Adicional de Local de Exercício de que trata a Lei
Complementar nº 696, de 18 de novembro de 1992,
correspondente à Unidade Policial Civil em que estava
classificado”. (NR)

Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação
desta lei complementar correrão à conta das dotações
próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o
Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplemen-
tares, se necessário, mediante utilização de recursos
nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei federal nº
4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Disposição Transitória
Artigo único - Para os fins desta lei complementar,

considera-se, como designação o afastamento dos
integrantes da polícia militar e da polícia civil para
prestar serviços junto à Assembléia Legislativa, autori-
zado até a data da publicação desta lei complementar,
sem prejuízo de quaisquer vantagens e direitos, nos
termos da legislação de regência.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de maio de 2008
JOSÉ SERRA
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão
Secretário da Segurança Pública
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15

de maio de 2008.

Leis
LEI Nº 12.996, 
DE 15 DE MAIO DE 2008

(Projeto de lei nº 487/06, 
do Deputado Pedro Tobias - PSDB)

Dá denominação ao viaduto que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Frederico Paulo

Weiser” o viaduto localizado no km 357,012 da Rodo-
via Comandante João Ribeiro de Barros - SP 294, no
Município de Bauru.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de maio de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15

de maio de 2008.

LEI Nº 12.997, 
DE 15 DE MAIO DE 2008

(Projeto de lei nº 503/06, 
do Deputado Aldo Demarchi - DEM)

Dá denominação ao viaduto que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “José Clodoaldo

Bagnariol” o viaduto localizado no km 133,500 da
Rodovia Engenheiro Paulo Nilo Romano - SP 225, que
é parte integrante do dispositivo de acesso ao Municí-
pio de Brotas.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de maio de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15

de maio de 2008.

LEI Nº 12.998, 
DE 15 DE MAIO DE 2008

(Projeto de lei nº 514/06, 
do Deputado Sidney Beraldo- PSDB)

Declara de utilidade a entidade que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarado de utilidade pública o Insti-

tuto Prefeito Lupércio Torres, com sede em São José do
Rio Pardo.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de maio de 2008
JOSÉ SERRA
Luiz Antônio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15

de maio de 2008.

LEI Nº 12.999, 
DE 15 DE MAIO DE 2008

(Projeto de lei nº 114/07, 
do Deputado Roberto Engler - PSDB)

Dá denominação à rodovia que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Margarida da

Graça Martins” a Rodovia SP 135, que liga a Rodovia
SP 306 à Rodovia SP 308, no Município de Santa Bár-
bara d’Oeste.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de maio de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15

de maio de 2008.

LEI Nº 13.000, 
DE 15 DE MAIO DE 2008

(Projeto de lei nº 118/07, 
da Deputada Célia Leão - PSDB)

Dá denominação ao estabelecimento de
ensino que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Prof.ª Maria de

Lourdes Bordini” a Escola Estadual Conjunto Habita-
cional Campinas E 1 B, em Campinas.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de maio de 2008
JOSÉ SERRA
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15

de maio de 2008.

Diário Oficial
Estado de São Paulo

Palácio dos Bandeirantes  Av. Morumbi 4.500  Morumbi  São Paulo  CEP 05650-000        Tel:  2193-8000

José Serra - Governador

PODER

Executivo

SEÇÃO I

Volume 118 • Número 90 • São Paulo, sexta-feira, 16 de maio de 2008 www.imprensaoficial.com.br

Comunicado

FAZENDA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO -
IPESP
ATENÇÃO! HOJE É O ÚLTIMO DIA PARA O RECADASTRAMENTO DOS
IMÓVEIS QUE PERTENCEM AO IPESP
O recadastramento de imóveis do Instituto de Previdência do Estado de
São Paulo faz parte do levantamento das Dívidas e Haveres do Estado
de São Paulo em relação ao Ipesp e está previsto no artigo 28 da Lei
Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, assim como na Reso-
lução Conjunta Sefaz/SEP/SSP/PGE/Ipesp/CBPM nº 01/08.
Para a realização do recadastramento de imóveis do Ipesp foram envia-
dos ofícios dirigidos a todas as Secretarias do Governo do Estado de São
Paulo e a cada um dos responsáveis pelas unidades, ou seu substituto
legal, contendo uma senha para acesso a página do IPESP
(www.ipesp.sp.gov.br) para a atualização dos dados do imóvel por inter-
médio do link correspondente. Ao final do recadastramento é exigida a
identificação do usuário para maior segurança no procedimento.
Solicitamos, portanto, a todos os dirigentes públicos, cujos órgãos esta-
duais possuam imóveis do Ipesp vinculados, a realizarem o recadastra-
mento para que as informações sejam atualizadas.
Contamos com a colaboração de todos.
Grupo de Trabalho de Dívidas e Haveres


